PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 482, de 2023.

De autoria do Senhor Deputado Guto Zacarias, com coautoria do Deputado Lucas Bove, o Projeto de lei (PL) em epígrafe dispõe sobre a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas em arenas desportivas e estádios no âmbito do Estado de São Paulo. 

Com efeito, segundo este PL, ficará autorizada a comercialização e consumo de bebidas alcoólicas com teor máximo de 14% (catorze por cento) nos estádios e ginásios esportivos, a partir da abertura dos portões até o final das partidas. As bebidas serão disponibilizadas em recipientes plásticos descartáveis por fornecedores licenciados.

Ademais, a entidade responsável pelo evento designará os pontos específicos para a venda e retirada das bebidas alcoólicas mencionadas. Durante os eventos, serão veiculadas mensagens educativas sobre os riscos do consumo excessivo de álcool, incluindo a proibição de venda a menores de 18 anos e o alerta contra a combinação de álcool e direção.

Ainda conforme o PL, será obrigatório que as entidades esportivas e organizadoras estabeleçam parcerias para promover a conscientização sobre os danos associados ao consumo abusivo de álcool.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.
Este PL foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAD - Comissão de Assuntos Desportivos; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto de lei fere a legislação federal vigente, a qual visa garantir a segurança e a proteção dos torcedores.
Primeiramente, vale destacar que a Lei n° 10.671/2003, que dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor proíbe em seu artigo 13-A (incluído pela Lei 12.299/2010), estabelece que:
Artigo 13-A - São condições de acesso e permanência do torcedor no recinto esportivo, sem prejuízo de outras condições previstas em lei:  

II - não portar objetos, bebidas ou substâncias proibidas ou suscetíveis de gerar ou possibilitar a prática de atos de violência; 

(...)

Por conseguinte, frisamos o artigo 13-A da Lei n° 12.299, que alterou Estatuto do Torcedor ( Lei n° 10.671/2003), a qual reforça a segurança nos eventos esportivos proibindo objetos que possam gerar tumulto. Assim, a comercialização de bebidas alcoólicas podem comprometer essa segurança e aumentar comportamentos violentos. 

Ademais, a Lei n° 9.470/1996 estabelece em seu artigo 5, inciso I:
Artigo 5.º - Nos estádios de futebol e ginásios de esportes mencionados no Artigo 1.° ficam proibidas a venda, a distribuição ou utilização de:

I - bebidas alcoólicas;
(...)

Além disso, verificamos que o teor alcoólico das bebidas representa a porcentagem de álcool presente em um líquido. Assim, de acordo com informações fornecidas pela Wikipédia, a tabela abaixo ilustra a variação do teor alcoólico em diferentes tipos de bebidas: 
	Bebida
	Teor alcoólico (%)

	Cachaça
	38 a 48%

	Cerveja
	5 a 16%

	Chope
	Até 70%

	Hidromel
	8%

	Vinho Verde
	8,5% A 9,5%

	Espumante
	11%

	Saquê
	16%

	Vinho Branco
	12%

	Vinho Tinto
	11% a 14%

	Vodka
	13% a 40%

	Tequila
	27%

	Whisky
	40 a 75%


WIKIPÉDIA. Teor alcoólico. Disponível em:< https://pt.wikipedia.org/wiki/Teor_alco%C3%B3lico >. Acesso em: 17 jul.2024.
Asseguramos que a Frente Parlamentar Evangélica da ALESP tem se mostrado rigorosamente contrária à venda de bebidas alcoólicas em eventos esportivos.
Nessa conformidade, a proposição inflige obstáculos a seu trâmite regular. Com efeito, é imprópria no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

Assim sendo, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão no sentido de que a propositura não atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Diante do exposto, manifestamo-nos de modo contrário ao Projeto de lei nº 482, de 2023.

Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator

